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Troio-se de consulio encominhodo Pelo Pregoelro do Muntct pio de

Itoitubo PA, que requer onólise ocerco do reguloridode lurídicoJorm
ol do

o de notebook educoc ionol

Pregõo El

Educoç
ekônico n' 003/

õo Conectodo'
20 - PE, vison
poro oiende

d
r o demond
o o oquisiçõ

o do Fundo Municipo lde20

EducoçÕo,

do EducoÇÔo'

nos termos de

conforme

ComPromtsso

especificoÇões

PAR n " 20140

Õo/Fundo No
do Termo d

5098/ Eme

cionol de
e Referêncio - Anexo I

Desenvolvime
ndo Porlomentor

nto

no 1ó07000 ó/2013 - Minisieno do Educoç do

É o reloiório sucinto'

ÍUNDAMENÍAçÃO

lniciolmente, cumPre desiocor que compe
sultorio, sendo e

te o esso Procurodorio,

ste Porecer meromen

único e exclusivomen te. PresioÍ con
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RFPúBLlcA reoÉeÁrrve Do BRASIL

ÉSTADO DO PARA

Pref eiturro Municipol de ltoilubo

opinotivo, sob o Prismo estritomente jurídico' nôo lhe cobendo odenlror em

ospectos relotivos o conveniêncio e oportunidode do Prótico dos otos

odministrotivos, que estõo reservodos à esfero discricion óÍio do odministrodor

público legolmenle competenle, tomPouco exominor questóes de noturezo

eminenlemen te técnico, odminisirolivo e/ou finoncetro'

orômetros deierminodos Pelo Lei n'8.óóó193, Pelo
onólise do Presente Pore

Lei n' 10 520/02, Decreto n"
cer é restrilo oos

No coso em telo' o
p

toÇõo inslituído Pelo Lei no

10.520/2002, p

Estodos, Dislrito

opregõo consiste
oro o oquisiçõo

Federol e Munl

em modolidode de lici

cípios.
de bens e serviços co

Nos iermos do Por
muns no

ógrofo único do ort. 1o do
ômbiio do Uniõo'

referido diPlomo legol, sõo considerodos bens e serviços comuns oqueles culos

podrões de dese mpenho e qu-o lidode Possom ser obieiivome nte definidos Pelo

ediÍol, Por meto e espêcificoçoes USUOIS no mercodo
d

0.024/2019 e Pelos disPosições do LC 123/0ó e suos o lieroções

O Decreto no \o.o2412019 veio regulomenior o pregõo' no formo

eleirônico, vejo o que disPõe o lêgisloçôo no seu ort' I

TS1E Uecreto regulomento o
'Art. 1

eoco

licitoçôo, no modolidode de PregÕo' no

formo eletrônico, Poro o oquisiçõo de bens

ntroioçõo de serviços comuns'

incluídos os serviços comuns de engenhorio'

e disPõe sobre o uso do disPenso eletrônico,

no ômbito do odministroçoo publico federol'

1' A uiilizoçõo do modolidode de Pregõo,

no formo eletrônico' pelos órgoos do

odminisÍroçôo PÚbl lco federol direlo, Pelos

oulorqulos, pelos fundoçôes e pelos fundos

especiois é obrigotório.

§2oAsem presos PÚblicos, os sociedodes de

economlo misto e suos subsidiórios' nos

termos do regulomento in lerno de que troto

o ort.40 do Lei n 13.303, de 30 de iunho de

§

201ó, poderoo odotor, no que couber,

disposiçÔe s deste Decreto, inclusive

disposto no Copítulo XVll, observodos

limiles de que trolo o ort. 29 do referido
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefeituro MuniciPol de lloitubo

§3" Poro o oquisiçôo de bens e Õ

ÉonkotoçÔo de serviços comuns pelos entes

federollvos. com o utilizoçõo de recunos do

Uniôo deconentes de tronsferêncios

voluniórios, tois como convênios e conirotos

de reposse, o uiilizoçõo de pregõo no formo

eletónico. ou do dispenso elelrônico sero

obrigotório, exceio nos cosos em que o lei

ou 
"o regulomentoçôo especÍfico que

ãúPut", 
-sobre o modolidode de

tronsferêncio discipline de formo diverso os

conlrotoções com os recursos de reposse'

§+" Serà odmilido, excepcionolmenle'
àedionte prévio justificotivo do outoridode

competenle, o utilizoçôo do formo de

pregõo presenciol nos ticitoções de que

irotá o coput ou o nôo odoçôo do sistemo

de dispenso eletrônico' desde que fique

comprovodo o inviobilidode lécnico ou o
desvontogem poro o odminislroçôo no

reolizoçôo do formo eletrônico"'

onovoregulomentotornououtilizoçõodopregõoeletrÔnico
obriootório, e nôo mois pr.t"ãÀ.i"r. À áooçao do formo presenciol somente sero

ããà7*r .ãnt"r.e §3'e §4'do ortigo ocimo referido'

Os requisilos o serem observodos no fose preporotorio do licitoçõo

forom estoóàlecidos no ot. ã" oo Lei n' l0'520/2002' que ossim dispõe:

"Arl. 30 A fose preporotório do pregÕo

observoró o seguinte:
l- A ouioridode compeienÍe justificoró o

necessidode de controÍo çôo e defin rro o

objelo do certome, os exigêncios de

hobilitoçõo. os crilérios de oceitoçõo dos

proposio s, os sonções Por inodimplemento e

os clóusulos do conkolo, inclusive com

fixoçõo dos Prozos poro Íornecimento;
ll- A definiÇôo do objeio deveró ser Pr

suflcienle e cloro, vedodos esPecificoç

]TAITUBA-PA
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ
Prefeiluro Municipol de ltoiiubo

Nesse posso, - Decrelo n" 1O.O24/2O19 - que. no ômbito do Uniôo

regulomento o modolidode licitotório Pregôo, no formo eleirônico, lombém troço
diretrizes do modolidode licilolório, e reilero o necessidode de estobelecer
delerminodos critérios que lerõo reflexos jurídicos imediotos no formotoçõo do
edilol, com destoque poro o normo do seu ort. Bo:

"Art. 8o O processo relolivo oo pregõo, no
formo elelrônico, seró instruído com os

seguintes documenios, no mínimo:
| - esludo iécnico preliminor, quondo
necessono;
ll - termo de referêncio;
lll - plonilho eslimotivo de despeso;
lV - previsõo dos recursos orçome
necessórios, com o indicoçôo dos ru

nto tos

brico
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que, por excessivos. irrelevonles ou
desnecessórios, limitem o compeliçõo;
ll! Dos outos do procedimenlo conslorôo o
jusÍificolivo dos definições referidos no inciso
I deste ortigo e os indispensóveis elementos
técnicos sobre os quois esliverom opoiodos,
bem como o orçomenio, eloborodo pelo
órgõo ou enlidode promotoro do licitoÇõo,
dos bens ou serviços o serem licitodos; e
lV- A outoridode competenle designoró,
denlre os servidores do órgÕo ou entidode
promoloro do licitoçõo, o pregoeiro e
respectivo equipe de opoio, cujo otribuiçõo
inclui, denÍre outros, o receblmento dos
proposÍos e lonces, o onólise de suo
oceiiobilidode e suo clossificoçôo, bem
como o hobiliioçõo e o odjudicoçôo do
objeio do certome oo licilonte vencedor;
§ 1" A equipe de opoio deveró ser integrodo
em suo moiorio por servidores ocuponies de
corgos efelivo ou emprego do
odministroçôo, preferenciolmente
pertencenles oo quodro permonente do
órgõo ou entidode promotoro do evento".



ESTADO DO PARA

Prefeituro MuniciPol de ltoilubo

exceto no hipótese de pregõo poro regisiro

de Preços;
V-out'orizoçÔo de oberturo do licitoçõo; '-
u - ãesignáçõo do pregoeiro e do equrpe

de oPoio;
Vll - ediiol e resPeclivos onexos;

Vlll - minuto do iermo do controto' ou

instrumento equivolente' ou minuto do oio

àe registro de preços' conforme o coso;

lX - Porecer iurídico:
X - documentãção exigioo e opresentodo

Poro o hobililoçôo;
Xl- proposto de preços do licllonÍe;

irr I oio do sesiôo pÚblico' que conlero os

seguintes regislros' entre outros:

à)-os licitontes PorticiPontes;
úi os ProPostos oPresenlodos:
ãi 

- ot à'is"t' os esclorecimenlos e os

imPugnoções;
d) os lonces ofertodos' no ordem de

clossificoçôo;
ãlãi"pãntoo e o reinício do sessõo' se for o

coso;
f) o oceitobilidode do proposto de preço; 9)

o hobililoçôo'
h) o decisÕo sobre o soneomenlo 

^derenos
ou folhos no pioáosto ou no documefilTõo;
i1 os recursái' interposios' os respeclivos

onólises e os decisôes; e

i) o resuliodo do liciioçõo;
Xlll - comprovontes dos publicoções:

o) do oviso do editol;
bi do exkoto do controto;
ii oos oemois otos cujo publicidode selo

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR ASIL

exigido; e
XIV - oto de homologoçÕo

§r A insiruçõo do Processo liciiotório

poderó ser reolizodo Por meio de sistemo

elelrônico, de modo que os otos e os

documentos de que troto este o

consÍontes dos orquivos e regisiros digit
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BR ASIL

ESTADO DO PARA

Prefeituro MuniciPol de ltoitubo

serôo vólidos poro todos os efeitos legois'

incluslve poro comprovoçõo e prestoçõo de

contos'
§- à; n oto do sessÕo PÚblico sero

àisponiOitizoOo no internet imediotomente

opós o seu encenomenlo' poro ocesso livre"'

Ademois, no ploneiomenlo do pregôo' n-o- formo elelrÔnico' nos termos

do ort. I 4 do Decreto n" r o'ôãllzôr ç' deve sei observodo o seguinie:

"Art. 14. {...)
r]'"roo""àfa" do estudo técnico preliminor

ê do termo de referêncio;

i:;p;;;;çô" do estudo técnico preliminor

L ao t.r.ó de referêncio pelo outoridode

ãomoetente ou quem eslo delegor;

il- ffi;;.;á; ããeoitot' que estobe-recero

"t.iitãáiàÀ iulsomento e oceitoçôo dos

ã';às'r;, iloão" o' disPuto e' .quondo
ã"ã.tiaiio, o intervolo mínimo de diferenço

;:.-;to;;;., de Percentuois entre os lonces'

ãJ" lné'oro tonio em reloçôo oos lonces

iliJtÀ.ai"tiot, quonlo em reloÇõo oo lonce

que cobrir o melhor ofe-rlo;

ü- o.tiniçao dos exigêncios de hobilitoÇõo'

;*:;;;á;; oPricóúis' dos Prozos e dos

ãã"olãààt que, pelos suos porliculoridodes'

i-.iãÃ' ."niioerodos Íelevontes poro o
tãÉotoçao e execuçõo do controlo e o
ãiánãiÀLnto dos necessidodes do

odministroçõo PÚblico;
v- ã.tisn"êao do pregoeiro e de suo equtpe

de opoio"'

Anolisondo os outos do processo' verifico-

".'Jã 
-ãããú' 

eloboroçõo do lermo de

ããoJá"-.."i.1oçôo; eloboroçôo do editol

çõo e sonções oPlicóveis'

se: desig noçôo do Pregoelro
referê nclo; juíifico livo do

; definiçõo dos exigênciose equi
necessi
hobilito

Rodovio ÍronsomozÔnico c/ Ruo Décimo' s/n' Anexo oo Ginósio Municipol - Belo Vislo - cEP: ó8 1
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

PreÍeituro Municipol de lloiiubo

O oto convocotório iroz o objelo que se pretende odquirir com o
presenle certome, discriminondo nos onexos os corocleísticos e quontificoÇõo
que se odequom o condiçÕo de bens comuns, ou sejo, é objetivomenle definido.

O processo possui em seu conteúdo o relolório de coloçõo, que
permile o mensuroçõo do eslimolivo de preço e do volor do despeso o ser
controlodo.

As especificidodes deconenles do Lei Complemenlor n" 12312006
ollerodo posleriormente pelos Leis Complementores n" 14712014 e n" 155/201ó,
sôo observodos pelo minulo do editol,

No lnstrumento convocolório o critério de julgomento uiilizodo é o de
menor preço por item. A escolho olende oo que delermino o inciso X, do ort. 4'
do Lei n'10.520/2000 e o inciso V do Artigo 8o do DecreÍo n' 3.555/2000. com
redoçõo semelhonle, vejomos: "poro julgomenlo e clossificoçõo dos proposlos,
seró odotodo o critério de menor preço, observodos os prozos móximos poro
fornecimento, os especificoções técnicos e porômeiros mínimos de desempenho
e quolidode definidos no editol".

O Decreto n' 10.02412019, em seu ort.7o lombém dispõe que o menor
preço é um dos crilérios de julgomenlo empregodos no seleçõo do proposto
mois vontojoso poro o Administroçôo.

O requisito ocimo se enconiro opontodo no preômbulo do minuto
editol, conforme tombém delermino o orl.40, inc. Vll do Lei n" 8.óóól1993.

Vole ressoltor que os disposíções do Lei no 8.66ó193 deverôo ser
oplicodos subsidioriomenle, por forço do disposto no ort. 9'do Lei n' 10.520102:
"Aplicom-se subsidioriomenle, poro o modolidode de pregôo, os normos do Lei no

8.óóó, de 2i de junho de I993".

Do onólise dos elementos obordodos no minuto do edilol e suo
concordôncio com os imposiÇões do orl. 40 do Lei de Liciloções, constoto-se que
foi eloborodo em hormonio oos ditomes dos ortigos 27 d 31 , bem como o ort. 40,
do Lei no 8.666/93, que permilem, formolmente que eslejo oplo o produçôo dos
seus efeitos.

No gue concerne o minulo do controio, esto deve seguir os reg
previslos pelo ort.55 do Lei n'8.66ó/93. O Anexo lll, do editol em onólise, prevê

ros

clóusulos controluois relocionodos no corpo do minuto do seguinle formo: obje
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REPÚBLlcA rroÉnnrtvn oo ennstl-

ESIADO DO PARA

Prefeituro MuniciPol de lloilubo

vioêncio; preço; dotoçõo orçomentório; .pog-om{o: 
reoiuste e olteroções'

"ãkeoo 
e recebimenlo d""';ü;;'' ;'*;oliioc-ôo'-ob'rioocões do controlodo;

obrigãÇõesaocontrorontii##;àãíini'tioriu"t;reiciiôo;vedoções'cosos
omissos, foro.

Desio formo' entendemos q" f til-'t:^ 
?:"ff'['iH'J'I:y'::3'tX"t

inst, mentí"coiue-f qló1is o oresentondo' observo "t ã;";;i.J;s os clousulos

oelo ort. 55 do Lei de LrcrÍoções' iendo em vislo que

bertinentes o esto controtoÇoo'

Portonlo' opós o onólise do documen-toçõo opresentodo veÍificomos

que oté o presente o'o' o Ir.JtJ'iãt-nl-i'o-t" otendendo os exigêncios legots

coNctusÃo

Diontedoexposlo'evidenciodoq'":-ç:,Tffirti:i§SÍt""i::ltlâi';
p,o""o.uãüá-.o..nt"#,11,:*:i:3l1jllli,l3l5X5;;;lé,.otesromoso
com obsolulo submlssoo I

ã1rrãtiaãã" i'rÍdico-formol do procedimento'

Ressolte-se' oindo' que os critérios e o onólise de mérito (oportunidode

e conveniêncio oo pedfãoi-"-naã lt incluem no 
-ámoito de onólise deste

Procurodor, motlvo pelo" áuor o presenle-'- porecer opinotivo' clnge-se

excrusivomente oo, .ontrà", jurídicos formois 
. 

do coso em comenlo' os

elementos técnicos ,*i"L]tiLÍtã õ'tàrnt' oe''tro ser verificodo pelos setores

responsóveis e o'ro'iooallco?;ti;;;" Prefeituro Municipol de lloiiubo'

É o Porecer' solvo melhor juízo'

Itoitubo - PA, I ó de morço de 2020'

ATEMI OKHL E SOUSA

PROCURA RJU MUNICIPAL

o A 64
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